
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3223868 - PI (2026/0131090-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : JOSE ANTONIO SABINO DE SOUZA 
ADVOGADO : CÉSAR PEREIRA DE ALBUQUERQUE NETO - PI017654
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
CONTINUIDADE  DELITIVA.  ART.  155  DO  CPP.  CONDENAÇÃO
APOIADA  EM  LAUDO  PERICIAL,  PARECER  PSICOSSOCIAL  E
DEPOIMENTOS JUDICIAIS CORROBORANTES. SÚMULA  7/STJ. ART.
11 DA LEI N.  13.431/2017. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO NÃO
CONFIGURADO.  SÚMULA  211/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do
agravo  em  recurso  especial  para  não  conhecer  do  recurso  especial,  por
incidência das Súmulas 211 e 7 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão consiste em saber se o agravante apresenta fundamentos aptos a
infirmar a decisão monocrática.
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. O agravo regimental não apresenta fundamentos aptos a infirmar a decisão
agravada. 
4. O prequestionamento implícito pressupõe que o tribunal de origem tenha
enfrentado  a  tese  jurídica  contida  no  dispositivo  invocado.  O  acórdão
recorrido examinou a suficiência do acervo probatório em termos gerais, sem
abordar  o  rito  específico  do  art.  11  da  Lei  n.  13.431/2017 para  produção
antecipada de prova. Incidência do óbice da Súmula 211 desta Corte. 
5.  O  acórdão  recorrido  assentou  que  a  condenação  não  repousou
exclusivamente  em  elementos  inquisitoriais,  identificando  combinação  de
laudo  pericial  com  roturas  himenais  completas,  parecer  psicossocial  com
indicativos acentuados de abuso sexual reiterado e dois depoimentos judiciais
corroborantes.  Saber  se  esse  conjunto  específico  de  elementos  é  suficiente
para sustentar a condenação é avaliação concreta do acervo dos autos,  não
questão jurídica abstrata sobre o valor do testemunho indireto em geral.  O
óbice da Súmula 7/STJ incide. 
IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
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18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : JOSE ANTONIO SABINO DE SOUZA
ADVOGADO : CÉSAR PEREIRA DE ALBUQUERQUE NETO - PI017654
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
CONTINUIDADE  DELITIVA.  ART.  155  DO  CPP.  CONDENAÇÃO
APOIADA  EM  LAUDO  PERICIAL,  PARECER  PSICOSSOCIAL  E
DEPOIMENTOS JUDICIAIS CORROBORANTES. SÚMULA  7/STJ. ART.
11 DA LEI N.  13.431/2017. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO NÃO
CONFIGURADO.  SÚMULA  211/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do
agravo  em  recurso  especial  para  não  conhecer  do  recurso  especial,  por
incidência das Súmulas 211 e 7 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão consiste em saber se o agravante apresenta fundamentos aptos a
infirmar a decisão monocrática.
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. O agravo regimental não apresenta fundamentos aptos a infirmar a decisão
agravada. 
4. O prequestionamento implícito pressupõe que o tribunal de origem tenha
enfrentado  a  tese  jurídica  contida  no  dispositivo  invocado.  O  acórdão
recorrido examinou a suficiência do acervo probatório em termos gerais, sem
abordar  o  rito  específico  do  art.  11  da  Lei  n.  13.431/2017 para  produção
antecipada de prova. Incidência do óbice da Súmula 211 desta Corte. 
5.  O  acórdão  recorrido  assentou  que  a  condenação  não  repousou
exclusivamente  em  elementos  inquisitoriais,  identificando  combinação  de
laudo  pericial  com  roturas  himenais  completas,  parecer  psicossocial  com
indicativos acentuados de abuso sexual reiterado e dois depoimentos judiciais
corroborantes.  Saber  se  esse  conjunto  específico  de  elementos  é  suficiente
para sustentar a condenação é avaliação concreta do acervo dos autos,  não
questão jurídica abstrata sobre o valor do testemunho indireto em geral.  O
óbice da Súmula 7/STJ incide. 
IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  (fls.  732-737)  interposto  por  José  Antônio

Sabino de Souza contra decisão monocrática (fls. 719-725) que conheceu do agravo em

recurso especial para não conhecer do recurso especial.
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Na origem, o agravante foi condenado à pena de 29 (vinte e nove) anos e 2

(dois) meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime de estupro de

vulnerável em continuidade delitiva (art. 217-A, caput, c/c art. 71, do Código Penal), com

incidência da agravante do art. 61, inciso II, alínea "f", e da causa de aumento do art. 226,

inciso  II,  em razão  de  abusos  sexuais  reiterados  praticados  contra  a  própria  enteada,

menor de 14 anos à época dos fatos.

O agravante sustenta que: (i) houve prequestionamento implícito do art. 11 da

Lei  n.  13.431/2017, pois  o  tribunal  de  origem  teria  debatido  a  validade  da  prova

judicializada diante da ausência da vítima; e (ii)  a  controvérsia acerca do art.  155 do

Código de Processo Penal seria eminentemente jurídica – definir se o testemunho indireto

é apto a corroborar elementos inquisitoriais para fins de condenação –, não demandando

reexame fático.

Ao  final,  requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a  submissão  do

recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.

O agravante não apresenta fundamentos aptos a infirmar as razões da decisão

agravada.

No  recurso  especial,  a  defesa  alegou  violação  ao  art.  155  do  Código  de

Processo Penal e ao art. 11 da Lei n. 13.431/2017, sustentando que a condenação teria se

lastreado exclusivamente em elementos colhidos no inquérito policial e em testemunho

indireto, sem que a vítima tivesse sido ouvida em juízo.

No que tange à alegada violação ao art. 11 da Lei n.  13.431/2017, o acórdão

recorrido não examinou, em nenhum momento, a incidência desse dispositivo, nem foi

instado a fazê-lo. Ausente o prequestionamento, incide o óbice da Súmula 211/STJ.

O agravante sustenta que o prequestionamento foi implícito, pois o tribunal de

origem teria analisado a validade da prova judicializada diante da ausência da vítima. O

argumento  não  prospera.  O  prequestionamento  implícito  ocorre  quando  o  tribunal,

embora sem mencionar expressamente o dispositivo, enfrenta a tese jurídica nele contida.

O acórdão recorrido examinou a suficiência do acervo probatório para a condenação –

questão fático-jurídica ampla – sem jamais abordar o rito específico estabelecido pelo art.

11  da  Lei  n.  13.431/2017 para  a  colheita  de  depoimento  de  vulneráveis  em sede  de

antecipação de prova.  Tratar essas questões como equivalentes é confundir o tema da

suficiência probatória com o rito legal de produção de prova, que é exatamente o objeto

do dispositivo invocado. O acórdão não se debruçou sobre esse rito, e os embargos de
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declaração  com  finalidade  prequestionadora  não  foram  opostos  com  esse  propósito

específico. O óbice da Súmula 211/STJ subsiste. Sob essa perspectiva:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INSURGÊNCIA  MINISTERIAL.  PENAL  E  PROCESSO  PENAL.
TRANSPOSIÇÃO  VALORATIVA  (PELO  STJ)  DE  CIRCUNSTÂNCIA
SOPESADA PELO TRIBUNAL LOCAL PARA OUTRA FASE DOSIMÉTRICA.
DISCRICIONARIEDADE  REGRADA  DO  JULGADOR.  PROTEÇÃO
ESTATAL  INSUFICIENTE.  PROPORCIONALIDADE  PELO  VIÉS
NEGATIVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
[...]
4. Para que se considere prequestionado o tema tergiversado é indispensável
que a Corte local tenha se debruçado, expressa ou implicitamente, ainda
que  suscintamente,  sobre  a  questão  recorrida,  notadamente  sob  o  viés
suscitado nas razões do recurso especial, panorama processual que não se
coaduna ao caso vertente.
[...]
7. Delineamento recursal, não permeado por fundamentos novos, que justifica
– com amparo nos incidentes efeitos iterativo e reiterativo do regimental – a
manutenção incólume da decisão (monocrática) agravada.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.611.254/MG, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 17/12/2024,
DJEN de 23/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
HOMICÍDIO CULPOSO. ACIDENTE DE TRABALHO. VIOLAÇÃO DO ART.
155  DO  CPP.  PROVA  PRODUZIDA  NA  FASE  INQUISITORIAL.
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SUM. 284 DO STF. CAUSA
DE AUMENTO DE PENA. ART. 121, § 4º, DO CP. INOBSERVÂNCIA DE
REGRA  TÉCNICA  DE  PROFISSÃO.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  AGRAVO  REGIMENTAL  PARCIALMENTE
PROVIDO.
[...]
4. O prequestionamento é requisito imprescindível para o conhecimento do
especial, dada a necessidade de que as causas sejam decididas, em única ou
última instância, consoante os termos do próprio inciso III do artigo 105 da
Constituição  Federal,  aplicando-se  as  disposições  estabelecidas  nas
Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.
[...]
(AgRg  no  AREsp  n.  2.274.860/SP, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,
Sexta Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 15/8/2025.)

Quanto à alegada violação ao art. 155 do Código de Processo Penal, o recurso

especial  igualmente não comporta conhecimento.  O acórdão recorrido assentou,  como

premissa  fática,  que  a  condenação  não  se  apoiou  exclusivamente  em  elementos

inquisitoriais: consignou expressamente que o depoimento judicial de C. H. (testemunha
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que ouviu a vítima se queixar de dor e a viu dentro do rio em situação suspeita) e o

depoimento da avó da vítima (informante para quem a menor confessou os abusos após a

realização do exame pericial) confirmaram, sob o crivo do contraditório, a dinâmica dos

fatos  narrada  na  fase  investigativa,  corroborando o  laudo  pericial  que  atestou  roturas

himenais  completas  e  antigas  e  o  parecer  psicossocial  com indicativos  acentuados  de

abuso sexual reiterado. A partir dessas premissas, o tribunal de origem concluiu que o

acervo judicial foi suficiente para lastrear a condenação em harmonia com os elementos

extrajudiciais.  O que a defesa pretende, ao sustentar que os depoimentos judiciais são

meramente  indiretos  e  insuficientes  para  corroborar  os  elementos  inquisitoriais,  é

precisamente afastar essa conclusão, o que não é possível sem reavaliar o conteúdo, o

alcance e o peso das provas produzidas em juízo, providência que esbarra no óbice da

Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356
DO STF. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso
especial da defesa, em razão da ausência de prequestionamento das matérias
suscitadas, relacionadas à violação ao art. 155 do Código de Processo Penal,
desclassificação  da  conduta  para  o  delito  previsto  no  art.  61  da  Lei  nº
12.015/2009, violação ao art. 71 do Código Penal e ao art. 59 do Código
Penal.
2. O Tribunal de origem manteve a condenação do agravante pelo crime de
estupro de vulnerável, tipificado no art. 217-A do Código Penal, com base em
conjunto  probatório  que  incluiu  relatos  das  vítimas  confirmados  em juízo,
depoimentos testemunhais e relatório psicossocial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial da defesa
poderia  ser  conhecido,  considerando  a  alegação  de  que  as  matérias
suscitadas  foram  prequestionadas  no  Tribunal  de  origem,  e  se  a  decisão
agravada  deveria  ser  reformada  para  permitir  o  provimento  do  recurso
especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O prequestionamento é requisito indispensável para a admissibilidade do
recurso especial, conforme entendimento consolidado nas Súmulas 282 e 356
do STF e na Súmula 211 do STJ.
5. O Tribunal de origem não se manifestou sobre as teses defensivas, mesmo
após  a  interposição  de  embargos  de  declaração  com  finalidade
prequestionadora, atraindo o óbice da Súmula 211 do STJ.
6. A defesa não apontou violação ao art. 619 do Código de Processo Penal no
recurso especial, o que inviabiliza o conhecimento do recurso por esta Corte.
7.  A  condenação  do  agravante  pelo  crime  de  estupro  de  vulnerável  foi
mantida pelo Tribunal de origem com base em conjunto probatório coeso e
detalhado, incluindo relatos das vítimas confirmados em juízo, depoimentos
testemunhais e relatório psicossocial idôneo.
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8.  A  palavra  da  vítima  em  crimes  sexuais  praticados  na  clandestinidade
possui  relevante valor probatório,  conforme jurisprudência consolidada do
STJ.
9.  A  pretensão  de  revaloração  jurídica  das  provas  não  afasta  o  óbice  da
Súmula 7 do STJ, que veda o revolvimento fático-probatório.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
Dispositivos relevantes citados:CPP, arts. 155 e 619; CP, arts. 59 e 71; Lei nº
12.015/2009, art. 61; Súmulas 282 e 356 do STF; Súmulas 7 e 211 do STJ.
Jurisprudência  relevante  citada:STJ,  Súmula  7;  STJ,  Súmula  211;  STF,
Súmula 282; STF, Súmula 356.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.986.906/AM, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 3/2/2026, DJEN de 9/2/2026.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
TEMA N. 1.121 DO STJ. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO
STJ.  RELEVÂNCIA  DA  PALAVRA  DA  VÍTIMA  EM  DELITOS  SEXUAIS.
CONFIRMAÇÃO PELAS DEMAIS PROVAS DOS AUTOS. ART. 226, II, DO
CP.  MAJORANTE.  CONFIGURAÇÃO.  RELAÇÃO  DE  AUTORIDADE
COMPROVADA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do Tema n. 1.121 do
STJ,  submetido  ao  rito  dos  recursos  repetitivos,  firmou  recentemente  a
seguinte tese jurídica: "[...] presente o dolo específico de satisfazer à lascívia,
própria ou de terceiros, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos
configura  o  crime  de  estupro  de  vulnerável  (art.  217-A  do  CP),
independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo
possível a desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-A
do CP) [...]" (REsp n. 1.959.697/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 3ª Seção,
DJe 1/7/2022). Em virtude de o acórdão recorrido aplicar esse entendimento,
o pedido de desclassificação esbarra na Súmula n. 83 do STJ.
2. Com base nas provas dos autos – depoimentos da vítima e de sua genitora,
relatório de estudo psicossocial e laudo pericial atestando lesões na genitália
da ofendida –, o Tribunal local concluiu que o réu praticou atos libidinosos
contra a vulnerável, que contava seis anos de idade à época, consistentes em
ele esfregar sua mão na vagina e nas nádegas da criança. Asseriu ainda que
os testemunhos de defesa, constituídos por relatos dos familiares do acusado,
não são críveis. Para alterar a conclusão da Corte de origem, com o intuito
de absolver o recorrente, seria necessária a incursão no conjunto de fatos e
provas dos autos, procedimento vedado segundo o teor da Súmula n. 7 do
STJ.
3. Quanto às testemunhas de defesa, "Fenômeno bastante comum em casos de
violência  sexual  intrafamiliar  é  o  da  'síndrome do  segredo',  que  ilustra  o
modo pelo qual crianças e adolescentes vitimados (e até mesmo as famílias)
permanecem  em  silêncio,  diante  da  fragilidade  física,  e  principalmente
psicológica, podendo, até mesmo, incorrer em retratação do que um dia foi
revelado (REsp n. 1.066.724/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 24/4/2014, DJe de 5/5/2014).
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4.  Em  delitos  contra  a  dignidade  sexual,  normalmente  praticados  na
clandestinidade, a palavra das vítimas, reforçada pelos demais elementos de
prova  –  no  caso,  a  prova  testemunhal,  o  laudo  de  conjunção  carnal  e  o
relatório de estudo psicossocial –, assume especial relevância. Precedentes.
5. "A causa de aumento prevista no art. 226, II, do CP incide se o agente é
ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor,
curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro título tiver
autoridade sobre ela, e não contempla interpretação restrita ao seio familiar
da vítima, mas qualquer situação na qual houver demonstração de relação de
autoridade  do  agente  criminoso  sobre  a  vítima"  (AgRg  no  AREsp  n.
2.463.012/PI, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024).
6. No caso, há nítida relação de autoridade entre o réu e a ofendida, uma vez
que  ele  é  tio-avô  e  padrinho  de  batismo  da  criança  e  proprietário  da
residência onde a vítima passaria o fim de semana e, portanto, ficaria sob sua
responsabilidade. Esse contexto é suficiente para justificar a aplicação do art.
226, II, do CP.
7. Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão ou o não provimento do
especial  interposto  com fundamento  no  art.  105,  III,  "a",  da  Constituição
Federal prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência
jurisprudencial, se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal
ou à mesma tese jurídica, como na espécie.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.923.544/SP, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,
Sexta Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 15/8/2025.)

Ante o  exposto,  na  ausência  de  argumento relevante  que infirme as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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